
Estado da Paraíba
N° 8.501 http://www.al.pb.leg.br João Pessoa - Sexta-feira, 10 de Março de 2023

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBACADERNO LEGISLATIVO

DIÁRIO DO PODER LEGISLATIVO

COMISSÕES PERMANENTES
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

TITULARES SUPLENTES
1. Dep. Wilson Filho (Presidente) 1. Dep. João Paulo Segundo
2. Dep. João Gonçalves 2. Dep. Jutay Meneses
3. Dep. Felipe Leitão 3. Dep. Francisca Motta
4. Dep. Eduardo Carneiro 4. Dep. Bosco Carneiro
5. Dep. Tanílson Soares 5. Dep. Chico Mendes
6. Dep. Taciano Diniz 6. Dep. Gilbertinho
7. Dep. Camila Toscano 7. Dep. George Morais

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO, TRIBUTAÇÃO E TRANSPARÊNCIA
TITULARES SUPLENTES

1. Dep. Jutay Meneses (Presidente) 1. Dep. Wilson Filho
2. Dep. Branco Mendes 2. Dep. Bosco Carneiro
3. Dep. Luciano Cartaxo 3. Dep. João Paulo Segundo
4. Dep. Chico Mendes 4. Dep. Tanílson
5. Dep. Danielle do Vale 5. Dep. Francisca Motta
6. Dep. George Moraes 6. Dep. Caio Roberto
7. Dep. Tovar Correia Lima 7. Dep. Taciano Diniz

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
1. Dep. Cida Ramos (Presidente) 1. Dep. Wilson Filho

2. Dep. Danielle do Vale (V. Presidente) 2. Dep. Francisca Motta

3. Dep. Chió 3. Dep. Branco Mendes

4. Dep. George Moraes 4. Dep. Gilbertinho

5. Dep. Anderson Monteiro 5. Dep. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO CIDADÃ
1. Dep. Galego Souza (Presidente) 1. Dep. Eduardo Brito

2. Dep. Bosco Carneiro 2. Dep. Inácio Falcão

3. Dep. Branco Mendes 3. Dep. Francisca Motta

4. Dep. Sargento Neto 4. Dep. 

5. Dep. Caio Roberto 5. Dep. 

COMISSÃO DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER
1. Dep. Michel Henrique (Presidente) 1. Dep. Hervázio Bezerra
2. Dep. João Paulo Segundo 2. Dep. Felipe Leitão
3. Dep. Luciano Cartaxo 3. Dep. Jutay Meneses
4. Dep. Tovar (V. Presidente) 4. Dep. 
5. Dep. Caio Roberto 5. Dep. 

COMISSÃO DE DIREITOS DA MULHER
1. Dep. Danielle do Vale (Presidente) 1. Dep. Cida Ramos
2. Dep. Dra. Paula 2. Dep. Felipe Leitão
3. Dep. Francisca Motta 3. Dep. Dra. Jane Panta
4. Dep. Camila Toscano 4. Dep. 
5. Dep. Tovar 5. Dep. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO, TURISMO E MEIO AMBIENTE
1. Dep. Eduardo Carneiro (Presidente) 1. Dep. Chico Mendes
2. Dep. Dra. Paula 2. Dep. Michel Henrique
3. Dep. João Paulo Segundo 3. Dep. Luciano Cartaxo
4. Dep. George Moraes 4. Dep. 
5. Dep. Camila Toscano 5. Dep. 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS
1. Dep. Hervázio Bezerra 1. Dep. Inácio Falcão
2. Dep. Chió 2. Dep. Eduardo Carneiro
3. Dep. Bosco Carneiro 3. Dep. Tião Gomes
4. Dep. Gilbertinho 4. Dep. 
5. Dep. Anderson Monteiro 5. Dep. 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, SERVIÇO PÚBLICO E SEGURANÇA
1. Dep. Tanílson Soares (Presidente) 1. Dep. Tião Gomes

2. Dep. Galego Souza 2. Dep. Wilson Filho

3. Dep. Bosco Carneiro 3. Dep. Branco Mendes

4. Dep. Sargento Neto 4. Dep. 

5. Dep. Anderson Monteiro 5. Dep. 

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
1. Dep. Cida Ramos 1. Dep. Inácio Falcão

2. Dep. Eduardo Brito 2. Dep. Chió

3. Dep. Hervázio Bezerra 3. Dep. Dra. Jane Panta

4. Dep. Tovar 4. Dep. 

5. Dep. Dr. Romualdo 5. Dep. 

COMISSÃO DE SAÚDE, SANEAMENTO, ASSISTÊNCIA SOCIAL, SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

1. Dep. Eduardo Brito 1. Dep. Dra. Paula

2. Dep. Dra. Jane Panta 2. Dep. Wilson Filho

3. Dep. Michel Henrique 3. Dep. João Gonçalves

4. Dep. Taciano Diniz 4. Dep. Tovar

5. Dep. Dr. Romualdo 5. Dep. Gilbertinho

COMISSÃO DE INCENTIVO ÀS RELAÇÕES INTERNACIONAIS DE NEGÓCIOS
1. Dep. Chico Mendes (Presidente) 1. Dep. Bosco Carneiro

2. Dep. Michel Henrique (V. Presidente) 2. Dep. Eduardo Carneiro

3. Dep. Inácio Falcão 3. Dep. Chió

4. Dep. Camila Toscano 4. Dep. 

5. Dep. Anderson Monteiro 5. Dep. 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
1. Dep. Felipe Leitão (Presidente) 1. Dep. Hervázio Bezerra

2. Dep. João Gonçalves 2. Dep. Galego Souza

3. Dep. Wilson Filho 3. Dep. Cida Ramos

4. Dep. Chico Mendes 4. Dep. João Paulo Segundo

5. Dep. Tião Gomes 5. Dep. Tanílson Soares

6. Dep. Caio Roberto 6. Dep.  

7. Dep. Camila Toscano 7. Dep. 

MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

1° VICE-PRESIDENTE DEPUTADO TIÃO GOMES
2° VICE-PRESIDENTE DEPUTADO EDUARDO CARNEIRO
3° VICE-PRESIDENTE DEPUTADO TOVAR
4° VICE-PRESIDENTE DEPUTADA CAMILA TOSCANO

1° SECRETÁRIO DEPUTADO JÚNIOR ARAÚJO
2° SECRETÁRIO DEPUTADO FÁBIO RAMALHO
3° SECRETÁRIO DEPUTADO DR. TACIANO DINIZ
4° SECRETÁRIO DEPUTADO ANDERSON MONTEIRO

1° SUPLENTE DEPUTADO SARGENTO NETO
2° SUPLENTE DEPUTADO FELIPE LEITÃO
3° SUPLENTE DEPUTADO LUCIANO CARTAXO
4° SUPLENTE DEPUTADO JOÃO PAULO

DEPUTADO ADRIANO GALDINO
PRESIDENTE



DIÁRIO DO PODER LEGISLATIVO - Sexta-feira, 10 de Março de 20232

PRESIDÊNCIA

PROJETO DE LEI
Poder Judiciário
Justiça Comum

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

PROCESSO ADMINISTRATIVO
PROCESSO nº 2023038733   (PA-TJ)

Assunto: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - Ofício nº 03/2023 ¿ GJAP II - Estudos e registro da atualização salarial dos
servidores do Tribunal de
Justiça da Paraíba.
Data da Autuação: 07/03/2023
Parte: Gabinete Juiz Auxiliar II / Tribunal de Justica e outros(1)
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Poder Judiciário do Estado da Paraíba 

Tribunal de Justiça 
Diretoria de Economia e Finanças 

PROCESSO nº. 2023038733 

 

ESTUDO DE REPERCUSSÃO FINANCEIRA E ANÁLISE DA VIABILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
 

Trata-se de estudo de repercussão financeira do aumento da remuneração dos 
servidores, nos percentuais de 10% para março de 2023 e 10% em março de 2024. 

A Diretoria de Gestão de Pessoas prestou informações acerca do reajuste da 
remuneração dos servidores em 1%, totalizando o montante de R$ 4.510.134,08 (quatro 
milhões, quinhentos e dez mil, cento e trinta e quatro reais e oito centavos), com base na folha 
de pagamento de janeiro de 2023 (fl. 01 – ADM 2022121419). 

Pois bem. 

A DIFIN elaborou estudo de repercussão financeira e análise da viabilidade 
orçamentária do aumento da remuneração dos servidores, nos percentuais de 10% para março 
de 2023 e 10% em março de 2024, conforme cálculos em anexo. 

a) a implantação da recomposição salarial com efeitos a partir de março de 2023 
e março de 2024, com efeitos cumulativos; 

b) impacto sobre a contribuição patronal em 28%, segundo o estabelecido no art. 
1º, da Lei nº. 11.751, de 23 de julho de 2020; 

c) efeitos sobre 13º salário e 1/3 de férias; 
d) efeitos sobre a gratificação de função, o risco de vida, a gratificação de 

exercício, o complemento salarial, a gratificação de gabinete, a indenização de 
transporte, as horas-extras, a representação dos cargos comissionados, o 
adicional de qualificação e o abono de permanência previdenciário, segundo os 
cálculos da DIGEP; 

e) o quantitativo total de servidores efetivos, efetivos comissionados e 
comissionados, excluindo-se os requisitados sem função; 

f) crescimento vegetativo da folha em 2,5%. 

Destarte, tem-se que a despesa com o aumento dos servidores representa uma 
repercussão na despesa com pessoal de R$ 37.582.947,28 (trinta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e dois mil, novecentos e quarenta e sete reais e vinte e oito centavos) em 2023. Informa 
também que a repercussão em 2024 e 2025 é de R$ 40.713.606,79 (quarenta milhões, 
setecentos e treze mil, seiscentos e seis reais e setenta e nove centavos). 

Assim, informa que o presente acréscimo da despesa será suportado pela dotação 
orçamentária na Classificação Funcional Programática 05.101.28.846.0000.0767 - 1º Gr, 
05.101.28.846.0000.0768 – 2º Gr, 05.101.28.846.0000.0703 – ADM, que é suficiente para tanto, 
segundo impõe o art. 169, parágrafo primeiro, inciso I, da CF/88; e que corresponderá a 4,54% 
do duodécimo do Poder Judiciário que é de R$ R$ 827.541.526,35. 
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Poder Judiciário do Estado da Paraíba 

Tribunal de Justiça 
Diretoria de Economia e Finanças 

PROCESSO nº. 2023038733 

 

ESTUDO DE REPERCUSSÃO FINANCEIRA E ANÁLISE DA VIABILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
 

Trata-se de estudo de repercussão financeira do aumento da remuneração dos 
servidores, nos percentuais de 10% para março de 2023 e 10% em março de 2024. 

A Diretoria de Gestão de Pessoas prestou informações acerca do reajuste da 
remuneração dos servidores em 1%, totalizando o montante de R$ 4.510.134,08 (quatro 
milhões, quinhentos e dez mil, cento e trinta e quatro reais e oito centavos), com base na folha 
de pagamento de janeiro de 2023 (fl. 01 – ADM 2022121419). 

Pois bem. 

A DIFIN elaborou estudo de repercussão financeira e análise da viabilidade 
orçamentária do aumento da remuneração dos servidores, nos percentuais de 10% para março 
de 2023 e 10% em março de 2024, conforme cálculos em anexo. 

a) a implantação da recomposição salarial com efeitos a partir de março de 2023 
e março de 2024, com efeitos cumulativos; 

b) impacto sobre a contribuição patronal em 28%, segundo o estabelecido no art. 
1º, da Lei nº. 11.751, de 23 de julho de 2020; 

c) efeitos sobre 13º salário e 1/3 de férias; 
d) efeitos sobre a gratificação de função, o risco de vida, a gratificação de 

exercício, o complemento salarial, a gratificação de gabinete, a indenização de 
transporte, as horas-extras, a representação dos cargos comissionados, o 
adicional de qualificação e o abono de permanência previdenciário, segundo os 
cálculos da DIGEP; 

e) o quantitativo total de servidores efetivos, efetivos comissionados e 
comissionados, excluindo-se os requisitados sem função; 

f) crescimento vegetativo da folha em 2,5%. 

Destarte, tem-se que a despesa com o aumento dos servidores representa uma 
repercussão na despesa com pessoal de R$ 37.582.947,28 (trinta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e dois mil, novecentos e quarenta e sete reais e vinte e oito centavos) em 2023. Informa 
também que a repercussão em 2024 e 2025 é de R$ 40.713.606,79 (quarenta milhões, 
setecentos e treze mil, seiscentos e seis reais e setenta e nove centavos). 

Assim, informa que o presente acréscimo da despesa será suportado pela dotação 
orçamentária na Classificação Funcional Programática 05.101.28.846.0000.0767 - 1º Gr, 
05.101.28.846.0000.0768 – 2º Gr, 05.101.28.846.0000.0703 – ADM, que é suficiente para tanto, 
segundo impõe o art. 169, parágrafo primeiro, inciso I, da CF/88; e que corresponderá a 4,54% 
do duodécimo do Poder Judiciário que é de R$ R$ 827.541.526,35. 
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Outrossim, é necessário afirmar que a concessão de quaisquer vantagens, 
aumentos ou reajustes de remuneração está autorizado no art. 64 da Lei estadual 12.371/2022, 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2022 (LDO), conforme determina o art. 169, parágrafo 
primeiro, inciso II, da CF/88. 

Finalmente, esclarece que o limite máximo da despesa com pessoal do Poder 
Judiciário é de R$ 861.996.246,30, montante que corresponde a 6% da Receita Corrente Líquida 
prevista para 2023, que foi no valor de R$ 14.366.604.105,00, segundo informado pela 
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão, de modo que, com o presente aumento, o 
Poder Judiciário paraibano permanecerá abaixo do limite prudencial da despesa com pessoal, 
projetando-se que atingirá o percentual de 4,15% em 2023. 

Nesses termos, é possível afirmar que o presente projeto de gestão tem viabilidade 
orçamentária, adequação com o planejamento orçamentário de 2023 e com as normas 
orçamentárias, nos termos do art. 169, parágrafo primeiro, incisos I e II, da CF/88, c/c os arts. 
16 e 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000). 

João Pessoa, 07 de março de 2023. 

 
IZABEL VICENTE IZIDORO DA NÓBREGA 
DIRETORA DE ECONOMIA E FINANÇAS 
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ADM 2023038733 
VALOR Aumento Prev Patro Despesa Aumento Prev Patro Despesa Aumento Prev Patro Despesa Aumento Prev Patro Despesa Aumento Prev Patro Despesa Aumento Prev Patro Despesa Aumento Prev Patro Despesa 
jan/23 1% RPPS RGPS Anual (1%) 3% RPPS RGPS Anual (3%) 5% RPPS RGPS Anual (5%) 6% RPPS RGPS Anual (6%) 8% RPPS RGPS Anual (8%) 9% RPPS RGPS Anual (9%) 10% RPPS RGPS Anual (10%)

COMISSIONADOS 22 VENCIMENTOS PESSOAL COMISSAO 490.997,32         4.909,97             1.080,19              79.848,93                14.729,92        3.240,58           239.546,79           24.549,87          5.400,97            399.244,65        29.459,84          6.481,16            479.093,58        39.279,79          8.641,55            638.791,44        44.189,76          9.721,75            718.640,37        49.099,73       10.801,94             798.489,30          
COMISSIONADOS 70 GRATIFICACAO DE EXERCICIO 1.046.585,08      10.465,85           2.302,49              170.201,95              31.397,55        6.907,46           510.605,84           52.329,25          11.512,44          851.009,73        62.795,10          13.814,92          1.021.211,67     83.726,81          18.419,90          1.361.615,56     94.192,66          20.722,38          1.531.817,51     104.658,51     23.024,87             1.702.019,45       
COMISSIONADOS 160 SERVICOS EXTRAORDINARIOS 63.431,25           634,31                139,55                 9.286,34                  1.902,94          418,65              27.859,01             3.171,56            697,74               46.431,68          3.805,88            837,29               55.718,01          5.074,50            1.116,39            74.290,68          5.708,81            1.255,94            83.577,02          6.343,13         1.395,49               92.863,35            
COMISSIONADOS 188 REPRESENT. CARGO COMISSAO T.J. 523.292,54         5.232,93             1.151,24              85.100,97                15.698,78        3.453,73           255.302,92           26.164,63          5.756,22            425.504,86        31.397,55          6.907,46            510.605,84        41.863,40          9.209,95            680.807,78        47.096,33          10.361,19          765.908,75        52.329,25       11.512,44             851.009,73          
EFETIVO 20 VENCIMENTO 16.007.352,57    160.073,53         44.820,59            2.731.238,52           480.220,58      134.461,76       8.193.715,57        800.367,63        224.102,94        13.656.192,62   960.441,15        268.923,52        16.387.431,15   1.280.588,21     358.564,70        21.849.908,20   1.440.661,73     403.385,28        24.581.146,72   1.600.735,26  448.205,87           27.312.385,25     
EFETIVO 40 GRATIFICACAO DE FUNCAO 400.361,78         4.003,62             -                      53.368,23                12010,8534 160.104,68           20018,089 266.841,13        24021,7068 320.209,35        32028,9424 426.945,80        36032,5602 480.314,03        40036,178 533.682,25          
EFETIVO 60 ADICIONAL DE RISCO DE VIDA 1.173.345,00      11.733,45           3.285,37              200.200,82              35.200,35        9.856,10           600.602,45           58.667,25          16.426,83          1.001.004,09     70.400,70          19.712,20          1.201.204,90     93.867,60          26.282,93          1.601.606,54     105.601,05        29.568,29          1.801.807,36     117.334,50     32.853,66             2.002.008,17       
EFETIVO 80 COMPLEMENTACAO SALARIAL 74.820,24           748,20                -                      9.973,54                  2244,6072 29.920,61             3741,012 49.867,69          4489,2144 59.841,23          5985,6192 79.788,30          6733,8216 89.761,84          7482,024 99.735,38            
EFETIVO 90 GRATIFICACAO DE GABINETE 237.851,32         2.378,51             -                      31.705,58                7135,5396 95.116,74             11892,566 158.527,90        14271,0792 190.233,49        19028,1056 253.644,65        21406,6188 285.350,23        23785,132 317.055,81          
EFETIVO 122 INDENIZACAO DE TRANSPORTE 628.288,14         6.282,88             -                      75.394,58                18848,6442 226.183,73           31414,407 376.972,88        37697,2884 452.367,46        50263,0512 603.156,61        56545,9326 678.551,19        62828,814 753.945,77          
EFETIVO 160 SERVICOS EXTRAORDINARIOS 329.792,51          3.297,93               -                          39.575,10                  9893,7753 118.725,30           16489,6255 197.875,51        19787,5506 237.450,61        26383,4008 316.600,81        29681,3259 356.175,91        32979,251 395.751,01          
EFETIVO 255 DIFICIL PROVIMENTO 18.916,75           189,17                -                      2.521,60                  567,5025 7.564,81               945,8375 12.608,01          1135,005 15.129,62          1513,34 20.172,82          1702,5075 22.694,42          1891,675 25.216,03            
EFETIVO 267 TJ-VANT.PESSOAL-DETER.JUDICIAL 4.802,64             48,03                  13,45                   819,45                     144,08             40,34                2.458,34               240,13               67,24                 4.097,23            288,16               80,68                 4.916,67            384,21               107,58               6.555,57            432,24               121,03               7.375,01            480,26            134,47                  8.194,46              
EFETIVO 677 ADICIONAL DE QUALIFICACAO 1.631.815,84      16.318,16           4.569,08              278.426,95              48.954,48        13.707,25         835.280,84           81.590,79          22.845,42          1.392.134,73     97.908,95          27.414,51          1.670.561,68     130.545,27        36.552,67          2.227.415,57     146.863,43        41.121,76          2.505.842,51     163.181,58     45.690,84             2.784.269,46       
EFETIVO 694 ABONO PERMANENCIA PREVIDENCIA 569.305,09         5.693,05             -                      75.888,37                17079,1527 227.665,11           28465,2545 379.441,84        34158,3054 455.330,21        45544,4072 607.106,95        51237,4581 682.995,32        56930,509 758.883,68          
EFETIVO COMIS. 20 VENCIMENTO 2.265.844,77      22.658,45           6.344,37              386.607,50              67.975,34        19.033,10         1.159.822,49        113.292,24        31.721,83          1.933.037,49     135.950,69        38.066,19          2.319.644,99     181.267,58        50.754,92          3.092.859,98     203.926,03        57.099,29          3.479.467,48     226.584,48     63.443,65             3.866.074,98       
EFETIVO COMIS. 70 GRATIFICACAO DE EXERCICIO 910.541,32         9.105,41             -                      121.375,16              27316,2396 364.125,47           45527,066 606.875,79        54632,4792 728.250,95        72843,3056 971.001,26        81948,7188 1.092.376,42     91054,132 1.213.751,58       
EFETIVO COMIS. 160 SERVICOS EXTRAORDINARIOS 146.942,43         1.469,42             -                      19.587,43                4408,2729 58.762,28             7347,1215 97.937,13          8816,5458 117.524,56        11755,3944 156.699,41        13224,8187 176.286,83        14694,243 195.874,26          
EFETIVO COMIS. 188 REPRESENT. CARGO COMISSAO T.J. 455.270,66         4.552,71             -                      60.687,58                13658,1198 182.062,74           22763,533 303.437,89        27316,2396 364.125,47        36421,6528 485.500,63        40974,3594 546.188,21        45527,066 606.875,79          
EFETIVO COMIS. 255 DIFICIL PROVIMENTO 1.099,11             10,99                  -                      146,51                     32,9733 439,53                  54,9555 732,56               65,9466 879,07               87,9288 1.172,09            98,9199 1.318,60            109,911 1.465,11              
EFETIVO COMIS. 372 V PESSOAL,ART31-A.LEI8908/2009 65.616,56           656,17                183,73                 11.195,76                1.968,50          551,18              33.587,28             3.280,83            918,63               55.978,80          3.936,99            1.102,36            67.174,56          5.249,32            1.469,81            89.566,08          5.905,49            1.653,54            100.761,84        6.561,66         1.837,26               111.957,60          
EFETIVO COMIS. 557 COMPLEM.TJ.TEMP.JUDICAL 591,62                5,92                    1,66                     100,94                     17,75               4,97                  302,83                  29,58                 8,28                   504,72               35,50                 9,94                   605,67               47,33                 13,25                 807,56               53,25                 14,91                 908,50               59,16              16,57                    1.009,45              
EFETIVO COMIS. 677 ADICIONAL DE QUALIFICACAO 294.675,12         2.946,75             825,09                 50.278,65                8.840,25          2.475,27           150.835,94           14.733,76          4.125,45            251.393,24        17.680,51          4.950,54            301.671,89        23.574,01          6.600,72            402.229,18        26.520,76          7.425,81            452.507,83        29.467,51       8.250,90               502.786,48          
EFETIVO COMIS. 694 ABONO PERMANENCIA PREVIDENCIA 14.918,55           149,19                -                      1.988,64                  447,5565 5.965,93               745,9275 9.943,21            895,113 11.931,86          1193,484 15.909,14          1342,6695 17.897,78          1491,855 19.886,43            
REQUISITADOS 40 GRATIFICACAO DE FUNCAO 31.012,98            310,13                -                      4.134,03                  930,3894 12.402,09             1550,649 20.670,15          1860,7788 24.804,18          2481,0384 33.072,24          2791,1682 37.206,27          3101,298 41.340,30            
REQUISITADOS 160 SERVICOS EXTRAORDINARIOS 87.341,43            873,41                10.480,97                2.620,24          -                    31.442,91             4.367,07            52.404,86          5.240,49            62.885,83          6.987,31            83.847,77          7.860,73            94.328,74          8.734,14         104.809,72          

27.387.471,19    273.874,71         64.716,80            4.510.134,08           824.244,38      194.150,39       13.530.402,24      1.373.740,63     323.583,99        22.550.670,40   1.648.488,76     388.300,78        27.060.804,48   2.197.985,01     517.734,38        36.081.072,63   2.464.872,41     582.451,17        40.591.206,71   2.738.747,12  647.167,97           45.101.340,79     
PBPREV 60.043,32            PBPREV 180.129,97       PBPREV 300.216,62        PBPREV 360.259,94        PBPREV 480.346,59        PBPREV 540.389,91        PBPREV 600.433,24           
INSS 4.673,47              INSS 14.020,42         INSS 23.367,37          INSS 28.040,84          INSS 37.387,79          INSS 42.061,26          INSS 46.734,74             

Aumento 0,33%
1% 1.501.874,65      
3% Duodécimo 2023 827.541.526,35R$  
5% % 4,54%
6% 8,33%
8% 37.582.947,28    
9% 8,33%

10% 3.130.659,51      
12% 40.713.606,79    

ANO IMPACTOS
2023 37.582.947,28R$  
2024 40.713.606,79R$  
2025 40.713.606,79R$  

54.121.608,95                                                                               

Tribunal de Justiça
Diretoria de Economia e Finanças

27.060.804,48                                                                               
36.081.072,63                                                                               

45.101.340,79                                                                               

4.510.134,08                                                                                 

CATEGORIA CODIGO DESCRIÇÃO

13.530.402,24                                                                               
22.550.670,40                                                                               

Impacto anual

40.591.206,71                                                                               
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
GABINETE DO JUIZ AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA II

 

Autos : 2023038733

Natureza : Pedido de Providências - Estudos e registro da atualização salarial 
dos servidores do Tribunal de Justiça da Paraíba.

Requerente : Gabinete do Juiz Auxiliar da Presidência II  

Interessado : Tribunal de Justiça da Paraíba 

 
 
O presente processo versa sobre estudos para recomposição da 

remuneração dos servidores do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nos 
percentuais de 10% para março de 2023 e 10% em março de 2024.  

 
Autos encaminhados à DIFIN para a estudo de repercussão financeira 

e análise da viabilidade orçamentária.  
 
Do estudo de repercussão financeira e análise da viabilidade 

orçamentária importa transcrever o seguinte excerto:  
 

“Assim, informa que o presente acréscimo da despesa será suportado 
pela dotação orçamentária na Classificação Funcional Programática 
05.101.28.846.0000.0767 - 1º Gr, 05.101.28.846.0000.0768 – 2º Gr, 
05.101.28.846.0000.0703 – ADM, que é suficiente para tanto, 
segundo impõe o art. 169, parágrafo primeiro, inciso I, da CF/88; e 
que corresponderá a 4,54% do duodécimo do Poder Judiciário que é 
de R$ R$ 827.541.526,35. Outrossim, é necessário afirmar que a 
concessão de quaisquer vantagens, aumentos ou reajustes de 
remuneração está autorizado no art. 64 da Lei estadual 12.371/2022, 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2022 (LDO), conforme 
determina o art. 169, parágrafo primeiro, inciso II, da CF/88. 
Finalmente, esclarece que o limite máximo da despesa com pessoal 
do Poder Judiciário é de R$ 861.996.246,30, montante que 
corresponde a 6% da Receita Corrente Líquida prevista para 2023, 
que foi no valor de R$ 14.366.604.105,00, segundo informado pela 
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão, de modo que, com 
o presente aumento, o Poder Judiciário paraibano permanecerá 
abaixo do limite prudencial da despesa com pessoal, projetando-se 
que atingirá o percentual de 4,15% em 2023. Nesses termos, é 

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
6
 
p
á
g
i
n
a
 
1
 
a
s
s
i
n
a
d
o
,
 
d
o
 
p
r
o
c
e
s
s
o
 
n
º
 
2
0
2
3
0
3
8
7
3
3
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
.
 
A
D
M
E
.
6
9
2
3
0
.
2
8
7
6
1
.
1
3
5
1
7
.
4
1
2
2
5
-
4

F
a
b
i
o
 
J
o
s
e
 
d
e
 
O
l
i
v
e
i
r
a
 
A
r
a
u
j
o
 
[
3
8
1
.
7
2
0
.
8
9
2
-
8
7
]
 
e
m
 
0
8
/
0
3
/
2
0
2
3
 
0
7
:
3
2

possível afirmar que o presente projeto de gestão tem viabilidade 
orçamentária, adequação com o planejamento orçamentário de 2023 
e com as normas orçamentárias, nos termos do art. 169, parágrafo 
primeiro, incisos I e II, da CF/88, c/c os arts. 16 e 17, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000).” 

 
 
Pois bem. Havendo viabilidade orçamentária reconhecida pela DIFIN, 

sugiro a implantação do aumento nos exatos termos apresentados pela Diretoria de 
Economia e Finanças.  

 
Ademais, sugiro valer-se do permissivo legal do art. 33, da Resolução 

nº 40/2013, que em casos excepcionais, nos quais a matéria legislada não seja 
complexa, autoriza a Presidência do Tribunal de Justiça a apresentar anteprojeto de lei 
ou projeto de resolução em mesa, para apreciação do Tribunal Pleno.  

 
Vejamos o referido art. 33 da Resolução nº 40/2013: 
 

Art. 33. Em casos excepcionais, devidamente justificados, desde que 
a matéria legislada não seja complexa, a Presidência do Tribunal de 
Justiça poderá apresentar anteprojeto de lei ou projeto de resolução 
em mesa, para apreciação do Tribunal Pleno.  

 
Desta feita, OPINO pela subscrição da Minuta de Anteprojeto de Lei 

anexada, com sua respectiva apresentação em mesa, na forma regulamentada, e em 
atenção ao disposto no § 5º, do art. 41, da Lei Complementar nº 96, de 3 de dezembro 
de 2010 – Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado (LOJE).  

À consideração superior. 
 

 
  João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. 
 
 
 

Fábio José de Oliveira Araújo
Juiz Auxiliar da Presidência – Gabinete II
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possível afirmar que o presente projeto de gestão tem viabilidade 
orçamentária, adequação com o planejamento orçamentário de 2023 
e com as normas orçamentárias, nos termos do art. 169, parágrafo 
primeiro, incisos I e II, da CF/88, c/c os arts. 16 e 17, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000).” 

 
 
Pois bem. Havendo viabilidade orçamentária reconhecida pela DIFIN, 

sugiro a implantação do aumento nos exatos termos apresentados pela Diretoria de 
Economia e Finanças.  

 
Ademais, sugiro valer-se do permissivo legal do art. 33, da Resolução 

nº 40/2013, que em casos excepcionais, nos quais a matéria legislada não seja 
complexa, autoriza a Presidência do Tribunal de Justiça a apresentar anteprojeto de lei 
ou projeto de resolução em mesa, para apreciação do Tribunal Pleno.  

 
Vejamos o referido art. 33 da Resolução nº 40/2013: 
 

Art. 33. Em casos excepcionais, devidamente justificados, desde que 
a matéria legislada não seja complexa, a Presidência do Tribunal de 
Justiça poderá apresentar anteprojeto de lei ou projeto de resolução 
em mesa, para apreciação do Tribunal Pleno.  

 
Desta feita, OPINO pela subscrição da Minuta de Anteprojeto de Lei 

anexada, com sua respectiva apresentação em mesa, na forma regulamentada, e em 
atenção ao disposto no § 5º, do art. 41, da Lei Complementar nº 96, de 3 de dezembro 
de 2010 – Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado (LOJE).  

À consideração superior. 
 

 
  João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. 
 
 
 

Fábio José de Oliveira Araújo
Juiz Auxiliar da Presidência – Gabinete II
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DIÁRIO DO PODER LEGISLATIVO - Sexta-feira, 10 de Março de 20234

E X P E D I E N T E

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
Praça João Pessoa s/n - Centro - João Pessoa PB

CEP 58013-900

GUILHERME BENÍCIO DE CASTRO NETO
SECRETÁRIO LEGISLATIVO

FRANCISCO DE ASSIS ARAÚJO
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMENTO

 E CONTROLE DO PROCESSO LEGISLATIVO

MARIA DE LOURDES MEDEIROS DE OLIVEIRA
DIRETORA DA DIVISÃO

DE PUBLICAÇÕES OFICIAIS

FRANCISCO DE SOUZA NETO
DIAGRAMADOR

EVERALDO FERNANDES DE OLIVEIRA
EDITOR
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Assessoria do Egrégio Tribunal Pleno

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  ELETRÔNICO  nº 2023.038.733.  Assunto:  ANTEPROJE-
TO DE LEI  que  dispõe  sobre  o  reajuste  dos  servidores  do Poder  Judiciário da  Paraíba  e
dá outras providências.  

Certidão
Certifico,  para que esta  produza os devidos efeitos legais,

que  os  integrantes  do  Egrégio  Tribunal  Pleno,  em  sessão  ordinária  administrativa  (pauta
suplementar  II),  por  videoconferência,  hoje  realizada,  apreciando  o  processo  acima  indicado,
proferiram a seguinte decisão:

APROVADO. UNÂNIME.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador João
Benedito da Silva – Presidente.  Relatoria da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.
Participaram  ainda  do  julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, Márcio Murilo da Cunha Ramos,  Saulo Henriques de Sá e Benevides –
férias, Marcos Cavalcanti de Albuquerque, Joás de Brito Pereira Filho, Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira (videoconferência), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, José Ricardo Porto, Carlos
Martins Beltrão Filho (Corregedor–Geral de Justiça), Maria das Graças Morais Guedes – férias,
Leandro  dos  Santos  (videoconferência),  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho,  Ricardo  Vital  de
Almeida, Marcos William de Oliveira (Vice–Presidente) e Agamenilde Dias Arruda Vieira Dantas.
Ausentes,  sem  direito  a  voto,  os  Exmos.  Srs.  Doutores  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz
convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides), Miguel de Britto Lyra Filho
(Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  João  Alves  da  Silva), Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz
convocado para substituir a Desa. \Maria das Graças Morais Guedes)  e João Batista Barbosa
(Juiz  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de  Desembargador).  Ausente,  ainda,
justificadamente,  a  Excelentíssima Senhora  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti Maranhão. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco
Sagres Macedo Vieira– Procurador de Justiça de Justiça, representando o Excelentíssimo Senhor
Doutor Antônio Hortêncio Rocha Neto, Procurador–Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonsêca Xavier
de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de março de 2023.

Robson de Lima Cananéa
DIRETOR ESPECIAL
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

           DECLARAÇÃO

                                   Eu, João Benedito da Silva, brasileiro, casado,
Desembargador  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  domiciliado  na
Praça João Pessoa, s/n, Centro, declaro, na qualidade de ordenador de despesas,
para  fins  de  atendimento  do  imperativo  legal  previsto  no  art.  16,  II  da  Lei
Complementar n° 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que o projeto encartado
nestes autos e aprovado à unanimidade pelo Órgão Plenário do Tribunal de Justiça
da Paraíba dispõe de suficiente dotação orçamentária e de firme e consistente
expectativa  de  suporte  financeiro,  adequando-se  às  orientações  do  Plano
Plurianual  (PPA)  e  da  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (art.  64  da  LDO  –  Lei
Estadual  n°  12.022/2021),  conforme  estudos  orçamentários  realizados  pelos
órgãos técnicos do Poder Judiciário, tudo em consonância com o art. 169, §1°, I e
II, da Constituição Federal.

                                                     João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

Desembargador João Benedito da Silva
Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba 
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